
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2451645 - SP (2023/0316794-8)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECÇÃO DE SÃO 

PAULO
ADVOGADO : MARIANE LATORRE FRANÇOSO LIMA DE PAULA - SP328983
AGRAVADO : MICHELE TRIDENTI CAETANO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ANUIDADE. 
OAB. NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA.
1. A anuidade cobrada pela Ordem dos Advogados do Brasil não tem natureza 
jurídica tributária. Inteligência do art. 46, parágrafo único, da Lei 8.906/1994, e 
do RE 1.182.189/BA, redator para o acórdão Min. Edson Fachin.
2. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para dar provimento ao 
recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
Brasília, 09 de abril de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ANUIDADE. 
OAB. NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA.
1. A anuidade cobrada pela Ordem dos Advogados do Brasil não tem natureza 
jurídica tributária. Inteligência do art. 46, parágrafo único, da Lei 8.906/1994, e 
do RE 1.182.189/BA, redator para o acórdão Min. Edson Fachin.
2. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

A Seccional de São Paulo da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB/SP) agrava da 

decisão denegatória de seguimento ao recurso especial interposto com fundamento no 

art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição da República, contra o acórdão 

prolatado pelo Eg. Tribunal Regional Federal da 3.ª Região, ementado assim:
AGRAVO INTERNO. ARTIGO 1.021 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. ANUIDADES DA OAB/SP. 
NATUREZA TRIBUTÁRIA. COMPETÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. As contribuições, chamadas de anuidade, devidas pelos advogados inscritos 
na OAB possuem nítido caráter tributário, tal como veiculado no art. 3º do 
CTN, sendo que em momento algum o STF decidiu, expressamente e nesse 
ponto, de modo diverso. A consideração sobre ser a OAB uma "autarquia 
especial" não muda a natureza jurídica das anuidades devidas ao órgão.
2. O STF no julgamento da ADI nº 3.026-4/DF asseverou que a Ordem dos 
Advogados do Brasil -OAB não integra a Administração Indireta da 
União, embora exerça relevante serviço público de natureza constitucional,  
porque não se submete ao controle da Administração Federal. Decidiu que a 
OAB é 'categoria ímpar no elenco de personalidades jurídicas existentes no 
direito brasileiro', não se confundido com os conselhos profissionais. Mas não 
houve afirmação de que as contribuições devidas a esse órgão detêm natureza 
de dívida civil.
3. Esse entendimento veio do e. STJ, no sentido de que 'as contribuições 
cobradas pela OAB não têm natureza tributária e não se destinam a compor a 
receita da Administração Pública, mas a receita da própria entidade'. Nesse 
sentido: EREsp 463.258/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 10/12/2003, DJ 29/03/2004, p. 167.
4. De outro lado, a questão já não comporta dissenso depois do recente 
julgado do pleno do STF que resultou no Tema nº 732, a saber: "É 
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inconstitucional a suspensão realizada por conselho de fiscalização 
profissional do exercício laboral de seus inscritos por inadimplência de 
anuidades, pois a medida consiste em sanção política em matéria tributária" 
(Plenário, Sessão Virtual de 17.4.2020 a 24.4.2020). Isso se deu em ambiente 
onde foram declarados inconstitucionais a  Lei 8.906/1994, no tocante ao art. 
34, XXIII, e ao excerto do art. 37, § 2. 
5. Ora, em dicção que passa muito ao longo do mero "obter dictum", o STF 
reconheceu que as anuidades devidas à OAB têm natureza tributária e por 
isso a inadimplência dessas anuidades não pode provocar a suspensão do 
exercício profissional pois isso ensejaria "sanção política" para forçar o 
devedor ao pagamento, prática odiosa há muito repelida pela Suprema Corte 
(Súmulas 70, 323 e 547).
6. Assim sendo, resta claro que as anuidades devidas à OAB são - como 
sempre foram - tributos, sem nenhuma relevância para essa natureza jurídica 
a concepção que se faça da natureza da própria OAB. Como consequência, a 
execução dos débitos se faz perante o Juízo Federal de Execuções Fiscais.
7. Agravo interno não provido.
(TRF 3ª Região, 6ª Turma, AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 5032949-
98.2022.4.03.0000, Rel. Desembargador Federal LUIS ANTONIO 
JOHONSOM DI SALVO, julgado em 28/05/2023, DJEN DATA: 01/06/2023)

Na origem a ora recorrente promoveu ação de execução de título extrajudicial em 

desfavor de Michele Tridenti Caetano para haver o crédito decorrente de anuidades 

inadimplidas, mas o juiz da causa declinou da competência e remeteu o feito à 

distribuição a uma das varas de execução fiscal.

A OAB/SP interpôs agravo de instrumento cujo julgamento manteve a 

compreensão adotada em primeiro grau a respeito da natureza jurídica tributária das 

anuidades e manteve a competência atribuída às varas da execução fiscal.

O recurso especial fundamenta-se em dissídio jurisprudencial relativamente ao 

art. 46, parágrafo único, da Lei 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia e da Ordem dos 

Advogados do Brasil) e aos arts. 783 e 784, inciso XII, do CPC/2015 e indica como 

paradigma o Conflito de Competência n. 5001979-54.2023.4.04.0000/RS, do Eg. 

Tribunal Regional Federal da 4.ª Região.

Argumenta-se ainda com a violação aos arts. 1.º e 2.º da Lei 6.830/1980, porque 

inaplicável o procedimento da execução fiscal, aos arts. 44, § 1.º, e 46, parágrafo único, 

da Lei 8.906/1994, dada a natureza jurídica de título executivo extrajudicial do 

documento da dívida e da impossibilidade de a OAB emitir certidão de dívida ativa, aos 

arts. 783 e 784 do CPC/2015, dada a impossibilidade de a OAB desconsiderar e 

desconfigurar os títulos como de natureza extrajudicial, e aos arts. 34, inciso XXIII, 37, § 

2.º, e 44, § 1.º, da Lei 8.906/1994, pela inexistência de natureza tributária das 

anuidades.
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O recurso especial foi inadmitido com fundamento na Súmula 83/STJ, 

devidamente refutado na minuta do agravo (e-STJ fls. 194/197 e 203/222, 

respectivamente).

É o relatório.

VOTO

O agravo cumpre sua função precípua de impugnar as razões adotadas no juízo 

de admissibilidade realizado na origem.

O recurso especial procede.

A origem decidiu que a contribuição profissional feita à Ordem dos Advogados do 

Brasil tem natureza tributária e, por isso, a cobrança dos valores não pagos pelos 

profissionais sujeita-se ao regime da Lei 6.830/1980, o que implica "ipso facto" a 

competência de varas especializadas em execuções fiscais, e não varas cíveis comuns.

Embora compreensível o entendimento adotado pelo Tribunal "a quo", 

sobremaneira porque escudado em precedente do Supremo Tribunal Federal, a 

jurisprudência deste Tribunal Superior perfilha há muito entendimento distinto.

Com efeito, havia realmente na Primeira Turma deste Tribunal um entendimento 

que sujeitava a cobrança das anuidades da OAB à Lei de Execuções Fiscais (LEF), como 

se vê, por exemplo, em EDcl no REsp 463.401/SC (Relator Ministro José Delgado, 

Primeira Turma, julgado em 25/2/2003, DJ de 31/3/2003, p. 161.) e 

REsp 463.258/SC (Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 6/2/2003, 

DJ de 5/5/2003, p. 231.), mas a Segunda Turma adotava compreensão distinta, isto é, 

afastava a LEF nessas hipóteses, como se vê em REsp n. 497.871/SC (Relatora 

Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 15/5/2003, DJ de 2/6/2003, p. 

292.).

A divergência entre ambas as Turmas foi composta na Primeira Seção por 

ocasião do julgamento dos EREsp 463.258/SC, cuja relatoria coube à Em. Ministra 

Eliana Calmon, que na ocasião convenceu a maioria a adotar o entendimento que a 

Segunda Turma já adotava:
PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO - EXECUÇÃO PARA COBRANÇA 
DAS CONTRIBUIÇÕES DA OAB.
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1. A OAB é classificada como autarquia sui generis e, como tal, diferencia-se 
das demais entidades que fiscalizam as profissões.
2. A Lei 6.830/80 é o veículo de execução da dívida tributária e da não-
tributária da Fazenda Pública, estando ambas atreladas às regras da Lei 
4.320, de 17/3/64, que disciplina a elaboração e o controle dos orçamentos de 
todos entes públicos do país.
3. As contribuições cobradas pela OAB, como não têm natureza tributária, 
não seguem o rito estabelecido pela Lei 6.830/80.
4. Embargos de divergência providos.
(EREsp n. 463.258/SC, relatora Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, 
julgado em 10/12/2003, DJ de 29/3/2004, p. 167.)

Nada obstante isso ainda se observaram posteriormente a isso alguns julgados 

"rebeldes" no âmbito da Primeira Turma, que buscavam fugir da autoridade da decisão 

proferida no âmbito da Primeira Seção, como por exemplo o REsp n. 614.678/SC

 (Relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 20/5/2004, DJ 

de 7/6/2004, p. 172.) e o AgRg no REsp n. 447.285/SC (Relator Ministro Francisco 

Falcão, Primeira Turma, julgado em 11/5/2004, DJ de 7/6/2004, p. 160.), mas não 

tardou ao entendimento ser plenamente observado, conforme, por exemplo, o REsp n. 

496.382/SC (Relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 

24/8/2004, DJ de 6/9/2004, p. 166.).

O entendimento da Primeira Seção veio posteriormente a ser reforçado 

novamente naquele órgão com o julgamento dos EREsp 503.252/SC, relator o Em. 

Ministro Castro Meira, e dos EREsp 449.036/SC, relator o Em. Ministro João Otávio 

de Noronha: 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ORDEM DOS ADVOGADOS DO 
BRASIL - OAB. LEI N.º 8.906/94. ANUIDADES. NATUREZA JURÍDICA. 
LEI DE EXECUÇÃO FISCAL. INAPLICABILIDADE.
1. Embora definida como autarquia profissional de regime especial ou sui 
generis, a OAB não se confunde com as demais corporações incumbidas do 
exercício profissional.
2. As contribuições pagas pelos filiados à OAB não têm natureza tributária.
3. O título executivo extrajudicial, referido no art. 46, parágrafo único, da Lei 
n.º 8.906/94, deve ser exigido em execução disciplinada pelo Código de 
Processo Civil, não sendo possível a execução fiscal regida pela Lei n.º 
6.830/80.
4. Não está a instituição submetida às normas da Lei n.º 4.320/64, com as 
alterações posteriores, que estatui normas de direito financeiro dos 
orçamentos e balanços das entidades estatais.
5. Não se encontra a entidade subordinada à fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial, realizada pelo Tribunal de Contas 
da União.
6. Embargos de Divergência providos.
(EREsp n. 503.252/SC, relator Ministro Castro Meira, Primeira Seção, 
julgado em 25/8/2004, DJ de 18/10/2004, p. 181.)
 
PROCESSUAL CIVIL. OAB. LEI N. 8.906/94. DÉBITOS RELATIVOS A 
ANUIDADES. NATUREZA JURÍDICA. AÇÃO DE EXECUÇÃO. 
INAPLICABILIDADE DA LEI DE EXECUÇÕES FISCAIS.
1. A Ordem dos Advogados do Brasil - OAB é uma autarquia sui generis e, por 
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conseguinte, diferencia-se das demais entidades que fiscalizam as profissões.
2. "O Título executivo extrajudicial, referido no art. 46, parágrafo único, da 
Lei n. 8.906/94, deve ser exigido em execução disciplinada pelo Código de 
Processo Civil, não sendo possível a execução fiscal regida pela Lei n. 
6.830/80" (EREsp n. 503.252/SC, relator Ministro Castro Meira).
3. Embargos de divergência providos.
(EREsp n. 449.036/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha, Primeira 
Seção, julgado em 18/10/2004, DJ de 13/12/2004, p. 201.)

A jurisprudência pacificou-se, mas essa "paz" vem a ser perturbada por força de 

um precedente qualificado do Supremo Tribunal Federal, o RE 647.885/RS, rel. 

Ministro Edson Fachin, no qual se debatia a possibilidade de a OAB suspender do 

exercício profissional aqueles advogados que não pagassem a anuidade, no que a Corte 

Suprema decidiu negativamente e fixou a seguinte tese: "É inconstitucional a suspensão 

realizada por conselho de fiscalização profissional do exercício laboral de seus inscritos 

por inadimplência de anuidades, pois a medida consiste em sanção política em matéria 

tributária".

A questão surge porque nada obstante a controvérsia versasse sobre outra 

temática bastante mais restrita, uma das premissas utilizadas por Sua Excelência foi 

justamente a natureza tributária das anuidades cobradas pelos conselhos profissionais 

"lato sensu", o que se utilizou sem a corriqueira adjetivação que se dá especificamente à 

OAB como entidade "sui generis":
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. DIREITO 
TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO 
PROFISSIONAL. ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - OAB. SANÇÃO. 
SUSPENSÃO. INTERDITO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL. INFRAÇÃO 
DISCIPLINAR. ANUIDADE OU CONTRIBUIÇÃO ANUAL. 
INADIMPLÊNCIA. NATUREZA JURÍDICA DE TRIBUTO. CONTRIBUIÇÃO 
DE INTERESSE DE CATEGORIA PROFISSIONAL. SANÇÃO POLÍTICA EM 
MATÉRIA TRIBUTÁRIA. LEI 8.906/1994. ESTATUTO DA ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que as anuidades 
cobradas pelos conselhos profissionais caracterizam-se como 
tributos da espécie contribuições de interesse das categorias 
profissionais, nos termos do art. 149 da Constituição da República. 
Precedentes: MS 21.797, Rel. Min. Carlos Velloso, Tribunal Pleno, 
DJ 18.05.2001; e ADI 4.697, de minha relatoria, Tribunal Pleno, 
DJe 30.03.2017.
2. As sanções políticas consistem em restrições estatais no exercício da 
atividade tributante que culminam por inviabilizar injustificadamente o 
exercício pleno de atividade econômica ou profissional pelo sujeito passivo de 
obrigação tributária, logo representam afronta aos princípios da 
proporcionalidade, da razoabilidade e do devido processo legal substantivo. 
Precedentes. Doutrina.
3. Não é dado a conselho de fiscalização profissional perpetrar sanção de 
interdito profissional, por tempo indeterminado até a satisfação da obrigação 
pecuniária, com a finalidade de fazer valer seus interesses de arrecadação 
frente a infração disciplinar consistente na inadimplência fiscal. Trata-se de 
medida desproporcional e caracterizada como sanção política em matéria 
tributária.
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4. Há diversos outros meios alternativos judiciais e extrajudiciais para 
cobrança de dívida civil que não obstaculizam a percepção de verbas 
alimentares ou atentam contra a inviolabilidade do mínimo existencial do 
devedor. Por isso, infere-se ofensa ao devido processo legal substantivo e aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, haja vista a ausência de 
necessidade do ato estatal.
5. Fixação de Tese de julgamento para efeitos de repercussão geral: “É 
inconstitucional a suspensão realizada por conselho de fiscalização 
profissional do exercício laboral de seus inscritos por inadimplência de 
anuidades, pois a medida consiste em sanção política em matéria tributária.” 
6. Recurso extraordinário a que se dá provimento, com declaração de 
inconstitucionalidade dos arts. 34, XXIII, e 37, §2º, da Lei 8.906/1994.
(RE 647885, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 27-04-
2020, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-
123 DIVULG 18-05-2020 PUBLIC 19-05-2020) - Destacamos

Essa premissa parece-me tem sido lida de forma equivocada já que o voto 

proferido por Sua Excelência nesse precedente não distingue os conselhos profissionais 

genericamente considerados e a OAB para efeito de pontuar a inviabilidade da 

suspensão do exercício profissional, em que pese a demanda em si fosse tratasse 

especialmente de advogado e da OAB, e dessa forma a expressão do caráter tributário 

tem sido inadvertidamente estendido às anuidades cobradas pela OAB.

Essa compreensão que obtenho do referido precedente é corroborado por um 

outro julgado qualificado do Supremo Tribunal Federal para o qual Sua Excelência o 

Ministro Edson Fachin foi designado redator do acórdão, em que se diz, aqui sim 

expressamente, que a anuidade cobrada pela OAB não tem natureza tributária:
EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. TEMA 1054. JULGAMENTO DE MÉRITO. ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL - OAB. NÃO SUJEIÇÃO À PRESTAÇÃO DE 
CONTAS PERANTE O TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO – TCU. 
NATUREZA JURÍDICA. ADI 3.026. l
. A Ordem dos Advogados do Brasil - OAB não é uma entidade da 
Administração Indireta, tal como as autarquias, porquanto não se sujeita a 
controle hierárquico ou ministerial da Administração Pública, nem a qualquer 
das suas partes está vinculada.
2. A Ordem dos Advogados do Brasil é instituição que detém natureza jurídica 
própria, dotada de autonomia e independência, características indispensáveis 
ao cumprimento de seus múnus públicos. ADI 3.026, de relatoria do Ministro 
Eros Grau, Plenário, DJ 29.09.2006. Precedentes.
3. Não obstante a prestação de serviço público exercido pela Ordem dos 
Advogados do Brasil – OAB, não há que se confundir com serviço estatal. O 
serviço público que a OAB exerce, é gênero do qual o serviço estatal é espécie.
4. Recurso extraordinário a que se nega provimento com a proposta de 
fixação da seguinte Tese: “O Conselho Federal e os Conselhos Seccionais da 
Ordem dos Advogados do Brasil não estão obrigados a prestar contas ao 
Tribunal de Contas da União nem a qualquer outra entidade externa”.
(RE 1182189, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: EDSON 
FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 25-04-2023, PROCESSO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-s/n DIVULG 15-06-
2023 PUBLIC 16-06-2023)
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Quando inaugura a divergência ao Em. Ministro Marco Aurélio, o Ministro 

Edson Fachin estabelece já de início quais premissas orientavam o entendimento que 

viria a explanar:

Segunda: A controvérsia em debate, acerca do dever, por parte da OAB, de 
prestar contas ao TCU, remonta a 1951, como se depreende dos autos do 
Recurso de Mandado de Seguranc ̧a n.o 797, julgado pelo extinto Tribunal Federal 
de Recursos. Naquele feito, afastou-se a natureza autárquica da OAB e considerou-se 
que as anuidades cobradas dos advogados não detinham natureza tributária.

[...]

Sétima: os bens e valores arrecadados e geridos pela OAB na ̃o são públicos, na 
medida em que não são, nem se confundem, com valores que se consubstanciam em 
receitas fazendárias, advindas de movimentação financeira estatal. Trata-se, como já 
referido, de entidade arrecadadora de recursos privados de seus associados, que na
̃o se confundem com qualquer das espécies tributárias.

Oitava: como sublinha o Professor José Afonso da Silva, o caráter que 
determina a prestac ̧ão de contas ao TCU não é a natureza do órgão, nem a 
natureza do serviço que ele presta. Deduz-se a necessidade de prestar contas do fato 
de a entidade, seja ela pública ou privada, utilizar, arrecadar, guardar, gerenciar ou 
administrar dinheiros, bens ou valores públicos ou pelos quais a União responda, ou 
que, em nome dela, assuma obrigação de natureza pecuniária, nos termos do art. 70, 
parágrafo único, CRFB. Seria, ademais, impróprio concluir pela submissão da OAB ao 
controle do TCU diante da ausência de previsão expressa nesse sentido, nos termos 
do art. 70, parágrafo único, CRFB.

(Destacamos)

 

Dessa forma, o decidido no RE 647.885/RS não abala a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça nem mesmo a do Supremo Tribunal Federal no concerne à 

natureza jurídica das anuidades cobradas pela OAB e dessa forma o acórdão impugnado 

realmente destoa da correta interpretação dada à matéria.

Assim, conheço do agravo para dar provimento ao recurso especial e 

reconhecer a competência do juízo federal cível para o processamento e julgamento da 

execução de título extrajudicial.

Sem honorários porque não há ainda sucumbência na origem.

É o voto.
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